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ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Data do fato gerador: 28/04/2010

PREVIDENCIARIO - CUSTEIO - AUTO DE INFRACAO - ARTIGO 32,
IV, § 4° DA LEI N.° 8.212/91 C/C ARTIGO 284, 1 DO RPS, APROVADO
PELO DECRETO N.° 3.048/99 - NAO ENTREGA DE GFIP - FOLHA DE
PAGAMENTO.

A inobservancia da obrigacao tributaria acessoria ¢ fato gerador do auto-de-
infracdo, o qual se constitui, principalmente, em forma de exigir que a
obrigacao seja cumprida; obrigagdao que tem por finalidade auxiliar o INSS na
administragdo previdenciaria.

Inobservancia do art. 32, IV, § 5° da Lei n © 8.212/1991, com a multa
punitiva aplicada conforme dispde o art. 284, II do RPS, aprovado pelo
Decreto n © 3.048/1999.: “ informar mensalmente ao Instituto Nacional do
Seguro Social-INSS, por intermédio de documento a ser definido em
regulamento, dados relacionados aos fatos geradores de contribui¢do

previdenciadria e outras informagoes de interesse do INSS. (Incluido pela Lei
9.528, de 10.12.97)".

Mesmo considerando o provimento do recurso em relacdo a condi¢do de
isenta, o que exclui a aplicacdo da multa sobre os fatos geradores da
obrigagdo patronal, deve persistir a autuagdo em relagdo a multa pela nao
apresentacao de GFIP referente a parcela dos segurados.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Data do fato gerador: 28/04/2010

PREVIDENCIARIO - CUSTEIO - AUTO DE INFRACAO - ARTIGO 32,
IV, § 5° E ARTIGO 41 DA LEI N.° 8.212/91 C/C ARTIGO 284, II DO RPS,
APROVADO PELO DECRETO N.° 3.048/99 - Al CORRELATOS



  16095.000204/2010-59  2401-002.809 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 22/11/2012 AUTO DE INFRAÇÃO - OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA SOCIEDADE GUARULHENSE DE EDUCAÇÃO FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Provido em Parte Crédito Tributário Mantido em Parte CARF ELAINE CRISTINA MONTEIRO E SILVA VIEIRA  2.0.1 24010028092012CARF2401ACC  Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
 Data do fato gerador: 28/04/2010
 PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - AUTO DE INFRAÇÃO - ARTIGO 32, IV, § 4º DA LEI N.º 8.212/91 C/C ARTIGO 284, I DO RPS, APROVADO PELO DECRETO N.º 3.048/99 - NÃO ENTREGA DE GFIP - FOLHA DE PAGAMENTO.
 A inobservância da obrigação tributária acessória é fato gerador do auto-de-infração, o qual se constitui, principalmente, em forma de exigir que a obrigação seja cumprida; obrigação que tem por finalidade auxiliar o INSS na administração previdenciária.
 Inobservância do art. 32, IV, § 5º da Lei n ° 8.212/1991, com a multa punitiva aplicada conforme dispõe o art. 284, II do RPS, aprovado pelo Decreto n ° 3.048/1999.: � informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro Social-INSS, por intermédio de documento a ser definido em regulamento, dados relacionados aos fatos geradores de contribuição previdenciária e outras informações de interesse do INSS. (Incluído pela Lei 9.528, de 10.12.97)�.
 Mesmo considerando o provimento do recurso em relação a condição de isenta, o que exclui a aplicação da multa sobre os fatos geradores da obrigação patronal, deve persistir a autuação em relação a multa pela não apresentação de GFIP referente a parcela dos segurados.
  Assunto: Processo Administrativo Fiscal
 Data do fato gerador: 28/04/2010
 PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - AUTO DE INFRAÇÃO - ARTIGO 32, IV, § 5º E ARTIGO 41 DA LEI N.º 8.212/91 C/C ARTIGO 284, II DO RPS, APROVADO PELO DECRETO N.º 3.048/99 - AI CORRELATOS 
 A sorte de Autos de Infração relacionados a omissão em GFIP, está diretamente relacionado ao resultado das NFLD lavradas sobre os mesmos fatos geradores.
 SUPERVENIÊNCIA DA LEI 11.941/09. FUNDAMENTO LEGAL A SER UTILIZADO PARA O CÁLCULO DA MULTA MAIS BENÉFICA APLICADA AO CONTRIBUINTE. INFORMAÇÕES EM GFIP. ART. 32-A da Lei 8.212/91. Em razão da superveniência da Lei 11.941/09, uma vez verificado que o contribuinte deixou de apresentar Guias de Recolhimento de FGTS e Informações a Previdência Social - GFIP com as informações relativas a todos os fatos geradores de contribuições previdenciárias, deve ser considerado, para fins de recálculo da multa mais benéfica a ser aplicada, o disposto no art. 32-A, II da Lei 8.212/91.
 Recurso Voluntário Provido em Parte.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros do colegiado, por maioria de votos, aplicar a regra mais benéfica ao contribuinte e limitar o valor da multa nos termos do art. 32-A, inciso II da Lei nº 8.212/91. Vencidos ao conselheiros Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira (relatora) e Elias Sampaio Freire, que negavam provimento ao recurso. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Igor Araújo Soares.
 
 Elias Sampaio Freire - Presidente
 
 Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira � Relatora
 
 Igor Araújo Soares � Redator Designado
 
 Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Elias Sampaio Freire, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Kleber Ferreira de Araújo, Igor Araújo Soares, Marcelo Freitas de Souza Costa e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira.
 
  O presente Auto de Infração de Obrigação Acessória lavrado sob o n. 37.259.500-6, em desfavor da recorrente, tendo em vista 2- A infração cometida está prevista no parágrafo 4o. do art. 32 da Lei 8 . 2 1 2 / 9 1 , antes das alterações introduzidas pela Lei 11.941/09.
Conforme descrito no relatório fiscal, fl. 06 a 08, constituem fatos geradores das contribuições previdenciárias lançadas:
1- A empresa está sendo autuada por ter deixado de declarar e apresentar ou entregar através dos canais competentes, a GFIP- Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social, da competência 13/2007.
2- A infração cometida está prevista no parágrafo 4o. do art. 32 da Lei 8 . 2 1 2 / 9 1 , antes das alterações introduzidas pela Lei 11.941/09.
.Com relação a multa aplicada procedeu a autoridade fiscal a aplicação nos termos abaixo expostos:
Nos termos dos parágrafos 4o., 7o. e 8o. do art. 32 da Lei 8.212/91, a multa a ser aplicada pela falta de entrega da GFIP, corresponde a um valor mínimo, calculado em função do número de segurados da empresa na competência, acrescido de 5% por mês calendário ou fração, a partir do mês seguinte àquele em que o documento deveria ter sido entregue.
A GFIP referente à competência 13/007, deveria ter sido entregue até 31/01/2008.
Assim, temos 27 meses de atraso na entrega do documento, que multiplicados por 5% resulta em 135%.
Importante, destacar que a lavratura do AIOP deu-se em 28/04/2010, tendo a cientificação ao sujeito passivo ocorrido no dia 05/05/2010. 
Inconformado o contribuinte apresentou impugnação às fls. 60 a 64. 
Foi exarada a Decisão de 1 instância que confirmou a procedência parcial do lançamento, fls. 109 a 124.
As s u n t o : O b r i g a ç õ e s Ac e s s ó r i as 
Data do fato gerador: 26/04/2010 PREVIDENCIÁRIO. GFIP. OBRIGATORIEDADE DE ENTREGA.
DESCUMPRIMENTO. MULTA.
Constitui infração, punível com multa pecuniária, a empresa deixar de entregar, na rede bancária, a Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia e Informações à Previdência Social - GFIP.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido em Parte
Não concordando com a decisão do órgão previdenciário, foi interposto recurso pela notificada, conforme fls. 127 a 132 , contendo em síntese os mesmo argumentos da impugnação, senão vejamos: 
- o presente deve ficar sobrestado até o julgamento dos autos de infração relativos às obrigações principais;
- na aplicação da multa mais benéfica deve-se considerar o lançamento isoladamente, mas não como verificado no presente;
- não há por onde deixar de considerar que no caso dos autos, é evidente que a multa mais benéfica, contemplada pela MP 449/08, convertida na Lei 11.941/09, deve retroagir os seus efeitos in casu;
- nada é devido a título de contribuições retidas e não repassadas, no caso destes autos, restritas ao décimo-terceiro de 2007;
- se não houve a declaração/GFIP era em razão de não serem tais valores devidos.
Requer, assim o acolhimento de suas arguições, encerrando-se a controvérsia instaurada nestes autos administrativos.
A unidade da DRFB encaminhou o processo a este CARF para julgamento.
É o relatório.

 Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Relatora
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE:
O recurso foi interposto tempestivamente, conforme informação à fl. 56. Superados os pressupostos, passo as preliminares ao exame do mérito.
DO MÉRITO
Toda e argumentação do recorrente está baseada na condição de isenta da entidade, bem como questiona irregularidades n a multa aplicada, requerendo o cancelamento 
Contudo, nenhum dos argumentos apontados pelo recorrente são capazes de desconstituir a autuação, posto que os fatos geradores que embasaram a autuação estarem descritos nos AIOP de obrigação principal. O procedimento adotado pelo AFPS na aplicação do presente auto-de-infração seguiu a legislação previdenciária, conforme fundamentação legal descrita, inclusive observando a aplicação de norma mais benéfica para cálculo da multa aplicada.
Conforme prevê o art. 32, IV da Lei n ° 8.212/1991, o contribuinte é obrigado informar ao INSS, por meio de documento próprio, informações a respeito dos fatos geradores de contribuições previdenciárias, nestas palavras:
 Art. 32. A empresa é também obrigada a:
(...)
 IV - informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro Social-INSS, por intermédio de documento a ser definido em regulamento, dados relacionados aos fatos geradores de contribuição previdenciária e outras informações de interesse do INSS. (Incluído pela Lei 9.528, de 10.12.97)- (grifo nosso)
Segundo a fiscalização previdenciária a partir das informações contidas no Relatório Fiscal constata-se que o recorrente deixou de informar os valores das bases de cálculo das contribuições incidentes sobre os valores pagos para as cooperativas de trabalho, o que gerou uma informação incorreta na GFIP, por omitir o cálculo da contribuição devida.
Justificável apenas a necessária apreciação do desfecho do julgamento da AIOP que apreciou a questão da condição de entidade filantrópica, Processos 16095.000206/2010-48, Acordão 2401-02.649, já julgado por essa turma. Vejamos ementa do acordão proferido em relação a parcela patronal.
Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
Período de apuração: 01/01/2006 a 31/12/2007
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. ISENÇÃO COTA PATRONAL. NORMAS PROCEDIMENTAIS. RETROATIVIDADE. LEI 12.101/2009. APLICAÇÃO PROCEDIMENTAL A FATOS GERADORES PRETÉRITOS À SUA EDIÇÃO. AÇÃO FISCAL POSTERIOR À ALUDIDA LEGISLAÇÃO. ARTIGO 144, § 1o, CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL.
Tratando-se de ação fiscal desenvolvida após a edição da Lei nº 12.101, de 27/11/2009, a qual, além de contemplar os requisitos para fruição da isenção da cota patronal, igualmente, estabeleceu novos procedimentos para obtenção e cancelamento da certificação de entidades beneficentes de assistência social, impõe-se à observância desse novo regramento aos fatos geradores ocorridos anteriormente à aludida lei, com esteio no artigo 144, § 1o, do Código Tributário Nacional.
In casu, tendo a fiscalização que culminou com a lavratura do presente auto de infração transcorrido após a vigência da Lei nº 12.101/2009, inclusive, com o seu 1º Termo de Intimação Fiscal sido cientificado ao contribuinte bem após a vigência daquela lei, em 05/04/2010, deveria ter observado os procedimentos ali inscritos, exigindo um aprofundamento maior na matéria, ao rechaçar a condição de entidade isenta (autoenquadrada), dissertando a propósito dos pressupostos legais da isenção que teriam sido inobservados e para quais períodos, sob pena de improcedência do feito, como aqui se vislumbra.
Recurso Voluntário Provido
Processos 16095.000201/2010-15, em julgamento nesta sessão, acordão 2401-002.807. Vejamos ementa do acordão proferido em relação a parcela patronal.
Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
Período de apuração: 01/01/2006 a 31/12/2007
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. ISENÇÃO COTA PATRONAL. NORMAS PROCEDIMENTAIS. RETROATIVIDADE. LEI 12.101/2009. APLICAÇÃO PROCEDIMENTAL A FATOS GERADORES PRETÉRITOS À SUA EDIÇÃO. AÇÃO FISCAL POSTERIOR À ALUDIDA LEGISLAÇÃO. ARTIGO 144, § 1o, CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL.
Tratando-se de ação fiscal desenvolvida após a edição da Lei nº 12.101, de 27/11/2009, a qual, além de contemplar os requisitos para fruição da isenção da cota patronal, igualmente, estabeleceu novos procedimentos para obtenção e cancelamento da certificação de entidades beneficentes de assistência social, impõe-se à observância desse novo regramento aos fatos geradores ocorridos anteriormente à aludida lei, com esteio no artigo 144, § 1o, do Código Tributário Nacional.
In casu, tendo a fiscalização que culminou com a lavratura do presente auto de infração transcorrido após a vigência da Lei nº 12.101/2009, inclusive, com o seu 1º Termo de Intimação Fiscal sido cientificado ao contribuinte bem após a vigência daquela lei, em 05/04/2010, deveria ter observado os procedimentos ali inscritos, exigindo um aprofundamento maior na matéria, ao rechaçar a condição de entidade isenta (autoenquadrada), dissertando a propósito dos pressupostos legais da isenção que teriam sido inobservados e para quais períodos, sob pena de improcedência do feito, como aqui se vislumbra.
SEGURADOS EMPREGADOS - CONTRIBUIÇÃO DESCONTADA E NÃO RECOLHIDA APURADA EM FOPAG � 13 SALÁRIO - NÃO IMPUGNAÇÃO EXPRESSA
A empresa é obrigada pelo desconto e posterior recolhimento das contribuições descontadas dos segurados empregados a seu serviço.
A não impugnação expressa dos fatos geradores objeto do lançamento importa em renúncia e conseqüente concordância com os termos do AI. A mera alegação não desconstitui o lançamento, quando resta claro no lançamento, quais os fatos geradores lançados, o que permitiria ao recorrente apresentar os documentos capazes de desconstituir a AI de obrigação principal. 
ENTIDADE ISENTA - OBRIGAÇÃO DE DESCONTO E RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÃO DE SEGURADOS
Independente da discussão acerca da condição de isenta da entidade, em restando constatada a existência de salário indireto por meio de bolsas aos dependentes, deve existir o recolhimento de contribuição previdenciária acerca da parcela do segurado empregado.
O direito a isenção/imunidade, não alcança as contribuições descontadas, ou que deveriam ter sido descontadas como é o caso da bolsa destinada a dependentes dos segurados empregados. Dessa forma, o apreciação da isenção em nada afetaria o lançamento, posto a isenção referir-se apenas a parcela patronal e destinada a terceiros. 
Recurso Voluntário Provido em Parte
Já, a contribuição omitida em relação a contribuição dos segurados não descontada sobre as bolsas concedidas aos dependentes, encontra-se no Processo n. 16095.000205/2010-01 � Acordão n. 2401-002.650, conforme ementa abaixo:
Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
Período de apuração: 01/01/2006 a 31/12/2007
CUSTEIO - AUTO DE INFRAÇÃO - CONTRIBUIÇÕES SOBRE A REMUNERAÇÃO PAGA AOS SEGURADOS EMPREGADOS - SALÁRIO INDIRETO - BOLSA DE ESTUDOS PARCELAS PAGAS EM DESACORDO COM A LEI ESPECÍFICA. NATUREZA REMUNERATÓRIA.
A empresa é responsável pelo recolhimento das contribuições previdenciárias sobre as remunerações pagas, devidas ou creditadas aos segurados que lhe prestaram serviços.
Quanto a apuração da contribuição sobre os valores bolsa de estudos uma vez estando no campo de incidência das contribuições previdenciárias, para não haver incidência é mister previsão legal nesse sentido, sob pena de afronta aos princípios da legalidade e da isonomia.
A destinação de bolsa de estudos aos DEPENDENTES do segurado empregado, não encontra-se dentre as exclusões do art. 28, § 9º da lei 8212/91.
O ganho habitual sob a forma de utilidade configura base de cálculo de contribuições previdenciárias. Uma vez estando no campo de incidência das contribuições previdenciárias, para não haver incidência é mister previsão legal nesse sentido, sob pena de afronta aos princípios da legalidade e da isonomia.
PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - AUTO DE INFRAÇÃO - OBRIGAÇÃO PRINCIPAL - SEGURADOS EMPREGADOS - CONTRIBUIÇÃO DO SEGURADO NÃO DESCONTADA EM ÉPOCA PRÓPRIA - ÔNUS DO EMPREGADOR
O desconto de contribuição e de consignação legalmente autorizadas sempre se presume feito oportuna e regularmente pela empresa a isso obrigada, não lhe sendo lícito alegar omissão para se eximir do recolhimento, ficando diretamente responsável pela importância que deixou de receber ou arrecadou em desacordo com o disposto nesta Lei.
ENTIDADE ISENTA - OBRIGAÇÃO DE DESCONTO E RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÃO DE SEGURADOS
Independente da discussão acerca da condição de isenta da entidade, em restando constatada a existência de salário indireto por meio de bolsas aos dependentes, deve existir o recolhimento de contribuição previdenciária acerca da parcela do segurado empregado.
O direito a isenção/imunidade, não alcança as contribuições descontadas, ou que deveriam ter sido descontadas como é o caso da bolsa destinada a dependentes dos segurados empregados. Dessa forma, o apreciação da isenção em nada afetaria o lançamento, posto a isenção referir-se apenas a parcela patronal e destinada a terceiros. 
Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Período de apuração: 01/01/2006 a 31/12/2007
PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - AUTO DE INFRAÇÃO - NULIDADE - NÃO IDENTIFICAÇÃO DOS FATOS GERADORES - AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO PARA MUDANÇA DO FPAS - EXISTÊNCIA DE ATO CANCELATÓRIO
Em se tratando de notificação fiscal que tomou por base documentos do próprio recorrente, sendo que os fatos geradores estão discriminados mensalmente de modo claro e preciso no Discriminativo Analítico de Débito - DAD, não há que se falar em falta de descrição de fatos geradores, muito menos cerceamento do direito de defesa.
Recurso Voluntário Negado
Dessa maneira, não tem porque o presente auto-de-infração ser anulado em virtude da ausência de vício formal na elaboração. Foi identificada a infração, havendo subsunção desta ao dispositivo legal infringido. Os fundamentos legais da multa aplicada foram discriminados e aplicados de maneira adequada.
Destaca-se que as obrigações acessórias são impostas aos sujeitos passivos como forma de auxiliar e facilitar a ação fiscal. Por meio das obrigações acessórias a fiscalização conseguirá verificar se a obrigação principal foi cumprida. 
Como é sabido, a obrigação acessória é decorrente da legislação tributária e não apenas da lei em sentido estrito, conforme dispõe o art. 113, § 2º do CTN, nestas palavras:
Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória.
§ 1º A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente.
§ 2º A obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos.
§ 3º A obrigação acessória, pelo simples fato da sua inobservância, converte-se em obrigação principal relativamente à penalidade pecuniária.
Assim, foi correta a aplicação do auto de infração ao presente caso pelo órgão previdenciário. O relatório fiscal, indicou de maneira clara e precisa todos os fatos ocorridos, havendo subsunção destes à norma prevista, bem como procedeu a autoridade julgadora a devida apreciação da multa aplicada, não tendo o recorrente apresentado qualquer novo argumento que pudesse alterar o julgamento então proferido. 
Destaca-se que as obrigações acessórias são impostas aos sujeitos passivos como forma de auxiliar e facilitar a ação fiscal. Por meio das obrigações acessórias a fiscalização conseguirá verificar se a obrigação principal foi cumprida. 
Assim, entendo correto o procedimento adotado pelo auditor na multa aplicada, assim como descrito no relatório fiscal, que apurou a multa de acordo com as alterações promovidas pela MP 449, convertida na lei 11.941.
MULTA
Conforme descrito acima, a multa moratória é bem aplicável pelo não recolhimento em época própria das contribuições previdenciárias. Ademais, o art. 136 do CTN descreve que a responsabilidade pela infração independe da intenção do agente ou do responsável, e da natureza e extensão dos efeitos do ato. Contudo, estamos falando em multa pelo descumprimento de obrigação acessória.
Quanto a multa aplicada, entendo que obedeceu o auditor os limites legais, não havendo qualquer irregularidade no procedimento adotado. Conforme descrito pelo auditor fiscal em seu relatório: �Com relação a aplicação da multa, considerando as penalidades previstas no Art. 32 e Art. 35 da Lei 8.212/91, de 24 de julho de 1991 e as alterações introduzidas pela Medida Provisória n°. 449, de 03 de dezembro de 2008, convertida na Lei n°. 11.941, de 27 de Maio de 2009, considerando o que dispõe o inciso II, alínea "c" do art. 106 do CTN foi observado no resultado da presente ação fiscal a aplicação das penalidades mais benéficas ao sujeito passivo, procedeu o auditor a comparação da multa imposta pela legislação vigente à época da ocorrência do fato gerador e a imposta pela legislação superveniente.�
Ou seja, no que tange ao cálculo da multa, é necessário tecer algumas considerações, face à edição da referida MP, convertida em lei. A citada MP alterou a sistemática de cálculo de multa por infrações relacionadas à GFIP.
Primeiro a multa pelo não recolhimento na época oportuna era regulada originalmente pelo art. 35 da Lei n ° 8.212/1991, nestas palavras:
Art. 35. Sobre as contribuições sociais em atraso, arrecadadas pelo INSS, incidirá multa de mora, que não poderá ser relevada, nos seguintes termos: (Redação dada pelo art. 1º, da Lei nº 9.876/99)
 I - para pagamento, após o vencimento de obrigação não incluída em notificação fiscal de lançamento:
a) oito por cento, dentro do mês de vencimento da obrigação; (Redação dada pelo art. 1º, da Lei nº 9.876/99).
b) quatorze por cento, no mês seguinte; (Redação dada pelo art. 1º, da Lei nº 9.876/99).
c) vinte por cento, a partir do segundo mês seguinte ao do vencimento da obrigação; (Redação dada pelo art. 1º, da Lei nº 9.876/99).
II - para pagamento de créditos incluídos em notificação fiscal de lançamento: 
a) vinte e quatro por cento, em até quinze dias do recebimento da notificação; (Redação dada pelo art. 1º, da Lei nº 9.876/99).
b) trinta por cento, após o décimo quinto dia do recebimento da notificação; (Redação dada pelo art. 1º, da Lei nº 9.876/99).
c) quarenta por cento, após apresentação de recurso desde que antecedido de defesa, sendo ambos tempestivos, até quinze dias da ciência da decisão do Conselho de Recursos da Previdência Social - CRPS; (Redação dada pelo art. 1º, da Lei nº 9.876/99).
d) cinqüenta por cento, após o décimo quinto dia da ciência da decisão do Conselho de Recursos da Previdência Social - CRPS, enquanto não inscrito em Dívida Ativa; (Redação dada pela Lei nº 9.876/99).
III - para pagamento do crédito inscrito em Dívida Ativa:
a) sessenta por cento, quando não tenha sido objeto de parcelamento; (Redação dada pelo art. 1º, da Lei nº 9.876/99).
b) setenta por cento, se houve parcelamento; (Redação dada pelo art. 1º, da Lei nº 9.876/99).
c) oitenta por cento, após o ajuizamento da execução fiscal, mesmo que o devedor ainda não tenha sido citado, se o crédito não foi objeto de parcelamento; (Redação dada pelo art. 1º, da Lei nº 9.876/99).
d) cem por cento, após o ajuizamento da execução fiscal, mesmo que o devedor ainda não tenha sido citado, se o crédito foi objeto de parcelamento; (Redação dada pelo art. 1º, da Lei nº 9.876/99).
§ 1º Nas hipóteses de parcelamento ou de reparcelamento, incidirá um acréscimo de vinte por cento sobre a multa de mora a que se refere o Caput e seus incisos. (Parágrafo acrescentado pela MP nº 1.571/97, reeditada até a conversão na Lei nº 9.528/97)
§ 2º Se houver pagamento antecipado à vista, no todo ou em parte, do saldo devedor, o acréscimo previsto no parágrafo anterior não incidirá sobre a multa correspondente à parte do pagamento que se efetuar. (Parágrafo acrescentado pela MP nº 1.571/97, reeditada até a conversão na Lei nº 9.528/97)
§ 3º O valor do pagamento parcial, antecipado, do saldo devedor de parcelamento ou do reparcelamento somente poderá ser utilizado para quitação de parcelas na ordem inversa do vencimento, sem prejuízo da que for devida no mês de competência em curso e sobre a qual incidirá sempre o acréscimo a que se refere o § 1º deste artigo. (Parágrafo acrescentado pela MP nº 1.571/97, reeditada até a conversão na Lei nº 9.528/97)
§ 4º Na hipótese de as contribuições terem sido declaradas no documento a que se refere o inciso IV do art. 32, ou quando se tratar de empregador doméstico ou de empresa ou segurado dispensados de apresentar o citado documento, a multa de mora a que se refere o caput e seus incisos será reduzida em cinqüenta por cento. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.876/99)
Contudo a MP 449/2008, considerando que inseriu o art. 32-A, o qual dispõe o seguinte:
�Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a declaração de que trata o inciso IV do caput do art. 32 desta Lei no prazo fixado ou que a apresentar com incorreções ou omissões será intimado a apresentá-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-se-á às seguintes multas: 
I � de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou omitidas; e 
II � de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidentes sobre o montante das contribuições informadas, ainda que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da declaração ou entrega após o prazo, limitada a 20% (vinte por cento), observado o disposto no § 3o deste artigo. 
§ 1o Para efeito de aplicação da multa prevista no inciso II do caput deste artigo, será considerado como termo inicial o dia seguinte ao término do prazo fixado para entrega da declaração e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não-apresentação, a data da lavratura do auto de infração ou da notificação de lançamento. 
§ 2o Observado o disposto no § 3o deste artigo, as multas serão reduzidas: 
I � à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo, mas antes de qualquer procedimento de ofício; ou 
II � a 75% (setenta e cinco por cento), se houver apresentação da declaração no prazo fixado em intimação. 
§ 3o A multa mínima a ser aplicada será de: 
I � R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissão de declaração sem ocorrência de fatos geradores de contribuição previdenciária; e 
II � R$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos.� 
Entretanto, a MP 449, Lei 11.941/2009, também acrescentou o art. 35-A que dispõe o seguinte, 
�Art. 35-A. Nos casos de lançamento de ofício relativos às contribuições referidas no art. 35 desta Lei, aplica-se o disposto no art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996.� 
O inciso I do art. 44 da Lei 9.430/96, por sua vez, dispõe o seguinte:
�Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:
I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata �
Com a alteração acima, em caso de atraso, cujo recolhimento não ocorrer de forma espontânea pelo contribuinte, levando ao lançamento de ofício, a multa a ser aplicada passa a ser a estabelecida no dispositivo acima citado, conforme bem demonstrou a autoridade fiscal.
As contribuições decorrentes da omissão em GFIP foram objeto de lançamento, por meio do AI em questão e, tendo havido o lançamento de ofício, não se aplicaria o art. 32-A, sob pena de bis in idem.
Considerando o princípio da retroatividade benigna previsto no art. 106. inciso II, alínea �c�, do Código Tributário Nacional, há que se verificar a situação mais favorável ao sujeito passivo, face às alterações trazidas.
Assim, encontra-se correto o cálculo descrito pela autoridade fiscal , que procedeu ao comparativo da multa considerando a regra antiga, e a nova sistemática descrita pela norma, não havendo que afastar a aplicação da multa.
Ademais, não compete ao auditor fiscal agir de forma discricionária no exercício de suas atribuições. Desta forma, em constatando a falta de recolhimento, face a ocorrência do fato gerador, cumpri-lhe lavrar de imediato o lançamento de débito de forma vinculada, constituindo o crédito previdenciário. O art. 243 do Decreto 3.048/99, assim dispõe neste sentido:
Art.243. Constatada a falta de recolhimento de qualquer contribuição ou outra importância devida nos termos deste Regulamento, a fiscalização lavrará, de imediato, notificação fiscal de lançamento com discriminação clara e precisa dos fatos geradores, das contribuições devidas e dos períodos a que se referem, de acordo com as normas estabelecidas pelos órgãos competentes.
Por todo o exposto o lançamento fiscal seguiu os ditames previstos, devendo ser mantido nos termos da referida Decisão, haja vista que os argumentos apontados pelo recorrente são incapazes de refutar a presente notificação. 
CONCLUSÃO:
Voto pelo CONHECIMENTO DO RECURSO para no mérito NEGAR-LHE PROVIMENTO.
É como voto.

Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira.

 Conselheiro Igor Araújo Soares, Redator Designado
Em que pese o costumeiro brilhantismo da Eminente Relatora, ouso dela divergir no que se refere ao fundamento legal a ser adotado para o recálculo da multa mais benéfica a ser aplicada ao contribuinte em decorrência das alterações legislativas trazidas à lume com a edição da Lei 11.941/09.
Sobre o assunto, inicialmente, há que se considerar a redação dos artigos 32-A e 35-A, respectivamente, acrescentados na Lei 8.212/91 em virtude da promulgação da Lei 11.941/09, os quais dispõem o seguinte:
Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a declaração de que trata o inciso IV do caput do art. 32 desta Lei no prazo fixado ou que a apresentar com incorreções ou omissões será intimado a apresentá-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-se-á às seguintes multas:(Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
 I � de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou omitidas; e(Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
 II � de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidentes sobre o montante das contribuições informadas, ainda que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da declaração ou entrega após o prazo, limitada a 20% (vinte por cento), observado o disposto no § 3o deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
 § 1o Para efeito de aplicação da multa prevista no inciso II do caput deste artigo, será considerado como termo inicial o dia seguinte ao término do prazo fixado para entrega da declaração e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não-apresentação, a data da lavratura do auto de infração ou da notificação de lançamento.(Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
 § 2o Observado o disposto no § 3o deste artigo, as multas serão reduzidas:(Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
 I � à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo, mas antes de qualquer procedimento de ofício; ou (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
 II � a 75% (setenta e cinco por cento), se houver apresentação da declaração no prazo fixado em intimação.(Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
 § 3o A multa mínima a ser aplicada será de:(Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
 I � R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissão de declaração sem ocorrência de fatos geradores de contribuição previdenciária; e(Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
 II � R$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
�Art. 35-A - Nos casos de lançamento de ofício relativos às contribuições referidas no art. 35, aplica-se o disposto no art. 44 da Lei no 9.430, de 1996�.
Por sua vez, o art. 35-A faz remição ao art. 44 da Lei 9.430/96, que assim dispõe:
�Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:
I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata �
No caso dos autos, trata-se de auto de infração no qual fora lançada multa pelo descumprimento de obrigação acessória relativa a apresentação de GFIP�s da competência de 13/2007 com informações inexatas relativamente a todos os fatos geradores de contribuições previdenciárias a que estaria sujeito o contribuinte.
A meu ver, sobre o assunto não resta outra conclusão, senão acatar a tese sustentada no Recurso Voluntário.
Das alterações levadas a efeito, a disposição contida no art. 32-A da Lei 8.212/91, é específica para os casos de GFIP com informações inexatas ou mesmo omissões, quando comparada com as disposições do art. 35-A da mesma legislação. Por tais motivos, a meu ver, deve ser esta, aquela cuja aplicação deve se dar no presente caso, obviamente caso venha a ser mais benéfica ao recorrente, na forma a ser apurada pela autoridade fiscal. Assim, conforme determinado pelo art. 106, III, �c� do Código Tributário Nacional, a seguir transcrito, não vejo outra solução passível de ser adotada, senão pela aplicação do art. 32-A da Lei 8.212/91 ao presente caso.Vejamos o que preleciona citado artigo:
Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:
 I - em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, excluída a aplicação de penalidade à infração dos dispositivos interpretados; 
 II - tratando-se de ato não definitivamente julgado:
 a) quando deixe de defini-lo como infração;
 b) quando deixe de tratá-lo como contrário a qualquer exigência de ação ou omissão, desde que não tenha sido fraudulento e não tenha implicado em falta de pagamento de tributo;
 c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.
Ante todo o exposto voto no sentido de DAR PARCIAL PROVIMENTO ao recurso voluntário para que seja efetuado o cálculo e comparação da multa mais benéfica a ser aplicada com base no disposto no art 32-A, II, da Lei 8.212/91, acompanhado os demais argumentos constantes do voto da Em. Relatora.
É como voto.

Igor Araújo Soares
 



A sorte de Autos de Infragdo relacionados a omissao em GFIP, esta
diretamente relacionado ao resultado das NFLD lavradas sobre os mesmos
fatos geradores.

SUPERVENIENCIA DA LEI 11.941/09. FUNDAMENTO LEGAL A SER
UTILIZADO PARA O CALCULO DA MULTA MAIS BENEFICA
APLICADA AO CONTRIBUINTE. INFORMACOES EM GFIP. ART. 32-
A da Lei 8.212/91. Em razdo da superveniéncia da Lei 11.941/09, uma vez
verificado que o contribuinte deixou de apresentar Guias de Recolhimento de
FGTS ¢ Informagdes a Previdéncia Social - GFIP com as informagdes
rclativas a todos os fatos geradores de contribuigdes previdencidrias, deve ser
considerado, para fins de recélculo da multa mais benéfica a ser aplicada, o
disposto no art. 32-A, I da Lei 8.212/91.

Recurso Voluntario Provido em Parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros do colegiado, por maioria de votos, aplicar a regra
mais benéfica ao contribuinte e limitar o valor da multa nos termos do art. 32-A, inciso II da
Lei n® 8.212/91. Vencidos ao conselheiros Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira (relatora) e
Elias Sampaio Freire, que negavam provimento ao recurso. Designado para redigir o voto
vencedor o Conselheiro Igor Araujo Soares.

Elias Sampaio Freire - Presidente

Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira — Relatora

Igor Araujo Soares — Redator Designado

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Elias Sampaio Freire,
Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Kleber Ferreira de Araujo, Igor Aratjo Soares,
Marcelo Freitas de Souza Costa e Rycardo Henrique Magalhdes de Oliveira.
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Relatorio

O presente Auto de Infracdo de Obrigagdo Acessoria lavrado sob o n.
37.259.500-6, em desfavor da recorrente, tendo em vista 2- A infragdo cometida esta prevista
no pardgrafo 4o0. do art. 32 dalei 8.2 12 /9 1, antes das alteragdes introduzidas pela Lei
11.941/09.

Conforme descrito no relatorio fiscal, fl. 06 a 08, constituem fatos geradores
das contribui¢des previdencidrias langadas:

1- A empresa esta sendo autuada por ter deixado de declarar e
apresentar ou entregar através dos canais competentes, a GFIP-
Guia de Recolhimento do FGTS e Informagoes a Previdéncia
Social, da competéncia 13/2007.

2- A infragdo cometida esta prevista no paragrafo 4o. do art. 32
dalLei8.212/91, antes das altera¢ées introduzidas pela Lei
11.941/09.

.Com relagdo a multa aplicada procedeu a autoridade fiscal a aplicacao nos
termos abaixo expostos:

Nos termos dos paragrafos 4o., 70. e 8o. do art. 32 da Lei
8.212/91, a multa a ser aplicada pela falta de entrega da GFIP,
corresponde a um valor minimo, calculado em fun¢do do numero
de segurados da empresa na competéncia, acrescido de 5% por
més calendario ou fragdo, a partir do més seguinte aquele em
que o documento deveria ter sido entregue.

A GFIP referente a competéncia 13/007, deveria ter sido
entregue até 31/01/2008.

Assim, temos 27 meses de atraso na entrega do documento, que
multiplicados por 5% resulta em 135%.

Importante, destacar que a lavratura do AIOP deu-se em 28/04/2010, tendo a
cientificag@o ao sujeito passivo ocorrido no dia 05/05/2010.

Inconformado o contribuinte apresentou impugnagao as fls. 60 a 64.

Foi exarada a Decisdo de 1 instancia que confirmou a procedéncia parcial do
langamento, fls. 109 a 124.

Assunto:0ObrigacoesAcessorias

Data do fato gerador: 26/04/2010 PREVIDENCIARIO. GFIP.
OBRIGATORIEDADE DE ENTREGA.

DESCUMPRIMENTO. MULTA.



Constitui infragdo, punivel com multa pecuniaria, a empresa
deixar de entregar, na rede bancaria, a Guia de Recolhimento do
Fundo de Garantia e Informagoes a Previdéncia Social - GFIP.

Impugnagdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido em Parte

Nao concerdando com a decisdo do orgdo previdencidrio, foi interposto
recurso pela notificada, conforme fls. 127 a 132 , contendo em sintese os mesmo argumentos
da impugnacao, sendo vejamos:

1. - o presente deve ficar sobrestado até o julgamento dos autos de infracdo relativos as
obrigacdes principais;

2. - na aplicagdo da multa mais benéfica deve-se considerar o langamento isoladamente,
mas nao como verificado no presente;

3. - ndo ha por onde deixar de considerar que no caso dos autos, ¢ evidente que a multa
mais benéfica, contemplada pela MP 449/08, convertida na Lei 11.941/09, deve retroagir
os seus efeitos in casu;

4. - nada ¢ devido a titulo de contribui¢des retidas e ndo repassadas, no caso destes autos,
restritas ao décimo-terceiro de 2007;

5. -sendo houve a declaracao/GFIP era em razao de nao serem tais valores devidos.

6.  Requer, assim o acolhimento de suas argui¢des, encerrando-se a controvérsia instaurada
nestes autos administrativos.

A unidade da DRFB encaminhou o processo a este CARF para julgamento.

E o relatério.
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Voto Vencido

Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Relatora

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE:

O recurso foi interposto tempestivamente, conforme informagao a fl. 56.
Superados os pressupostos, passo as preliminares ao exame do mérito.

DO MERITO

Toda e argumentagdo do recorrente estd baseada na condi¢do de isenta da
entidade, bem como questiona irregularidades n a multa aplicada, requerendo o cancelamento

Contudo, nenhum dos argumentos apontados pelo recorrente sdo capazes de
desconstituir a autuacdo, posto que os fatos geradores que embasaram a autuacdo estarem
descritos nos AIOP de obrigacdo principal. O procedimento adotado pelo AFPS na aplicacao
do presente auto-de-infragdo seguiu a legislagao previdenciaria, conforme fundamentacao legal
descrita, inclusive observando a aplicagdo de norma mais benéfica para calculo da multa
aplicada.

Conforme prevé o art. 32, IV da Lein ° 8.212/1991, o contribuinte ¢ obrigado
informar ao INSS, por meio de documento proprio, informagdes a respeito dos fatos geradores
de contribui¢des previdencidrias, nestas palavras:

Art. 32. A empresa é também obrigada a:

()

1V - informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro
Social-INSS, por intermédio de documento a ser definido em
regulamento, dados relacionados aos fatos geradores de
contribui¢do previdencidaria e outras informagoes de interesse do
INSS. (Incluido pela Lei 9.528, de 10.12.97)- (grifo nosso)

Segundo a fiscalizacdo previdenciaria a partir das informagdes contidas no
Relatorio Fiscal constata-se que o recorrente deixou de informar os valores das bases de
calculo das contribuicdes incidentes sobre os valores pagos para as cooperativas de trabalho, o
que gerou uma informacao incorreta na GFIP, por omitir o calculo da contribui¢cdo devida.

Justificavel apenas a necessaria apreciacdo do desfecho do julgamento da
AIOP que apreciou a questdio da condicdo de entidade filantropica, Processos
16095.000206/2010-48, Acordao 2401-02.649, ja julgado por essa turma. Vejamos ementa do
acordao proferido em relacdo a parcela patronal.

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracao: 01/01/2006 a 31/12/2007

CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. ISENCAO COTA PATRONAL.
NORMAS"PROCEDIMENTAIS. RETROATIVIDADE. LEI 12.101/2009.



APLICACAO PROCEDIMENTAL A  FATOS GERADORES
PRETERITOS A SUA EDICAO. ACAO FISCAL POSTERIOR A
ALUDIDA LEGISLACAO. ARTIGO 144, § 1°, CODIGO TRIBUTARIO
NACIONAL.

Tratando-se de agdo fiscal desenvolvida apds a edicdo da Lei n® 12.101, de
27/11/2009, a qual, além de contemplar os requisitos para frui¢do da isencao
da cota patronal, igualmente, estabeleceu novos procedimentos para obtengao
e cancclamento da certificacdo de entidades beneficentes de assisténcia
social, impde-se a observancia desse novo regramento aos fatos geradores
ocorridos anteriormente & aludida lei, com esteio no artigo 144, § 1°, do
Cddigo Tributéario Nacional.

In casu, tendo a fiscalizagdo que culminou com a lavratura do presente auto
de infragdo transcorrido apds a vigéncia da Lei n° 12.101/2009, inclusive,
com o seu 1° Termo de Intimagdo Fiscal sido cientificado ao contribuinte
bem apds a vigéncia daquela lei, em 05/04/2010, deveria ter observado os
procedimentos ali inscritos, exigindo um aprofundamento maior na matéria,
ao rechagar a condicdo de entidade isenta (autoenquadrada), dissertando a
proposito dos pressupostos legais da isen¢ao que teriam sido inobservados e
para quais periodos, sob pena de improcedéncia do feito, como aqui se
vislumbra.

Recurso Voluntario Provido

Processos 16095.000201/2010-15, em julgamento nesta sessdo, acordao
2401-002.807. Vejamos ementa do acordao proferido em relacdo a parcela patronal.

Assunto: Contribui¢des Sociais Previdenciarias
Periodo de apuracao: 01/01/2006 a 31/12/2007

CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. ISENCAO COTA PATRONAL.
NORMAS PROCEDIMENTAIS. RETROATIVIDADE. LEI 12.101/20009.
APLICACAO  PROCEDIMENTAL A  FATOS  GERADORES
PRETERITOS A SUA EDICAO. ACAO FISCAL POSTERIOR A
ALUDIDA LEGISLACAO. ARTIGO 144, § 1°, CODIGO TRIBUTARIO
NACIONAL.

Tratando-se de acdo fiscal desenvolvida apods a edigdo da Lei n® 12.101, de
27/11/2009, a qual, além de contemplar os requisitos para frui¢do da isencao
da cota patronal, igualmente, estabeleceu novos procedimentos para obtengao
e cancelamento da certificacdo de entidades beneficentes de assisténcia
social, impde-se a observancia desse novo regramento aos fatos geradores
ocorridos anteriormente a aludida lei, com esteio no artigo 144, § 1°, do
Codigo Tributario Nacional.

In casu, tendo a fiscalizagdo que culminou com a lavratura do presente auto
de infragdo transcorrido apds a vigéncia da Lei n° 12.101/2009, inclusive,
com o seu 1° Termo de Intimagdo Fiscal sido cientificado ao contribuinte
bem apds a vigéncia daquela lei, em 05/04/2010, deveria ter observado os
procedimentos ali inscritos, exigindo um aprofundamento maior na matéria,
ao rechacar a condicao de entidade isenta (autoenquadrada), dissertando a
proposito dos pressupostos legais da isen¢do que teriam sido inobservados e
para quais periodos, sob pena de improcedéncia do feito, como aqui se
vislumbra.
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SEGURADOS EMPREGADOS - CONTRIBUICAO DESCONTADA E
NAO RECOLHIDA APURADA EM FOPAG - 13 SALARIO - NAO
IMPUGNACAO EXPRESSA

A empresa ¢ obrigada pelo desconto e posterior recolhimento das
contribui¢des descontadas dos segurados empregados a seu servigo.

A ndo impugnacdo expressa dos fatos geradores objeto do langamento
importa em renuncia e conseqiiente concordancia com os termos do Al. A
mera alegacdo ndo desconstitui o langamento, quando resta claro no
lancamento, quais os fatos geradores langados, o que permitiria ao recorrente
apresentar os documentos capazes de desconstituir a Al de obrigacao
principal.

ENTIDADE ISENTA - OBRIGACAO DE DESCONTO E
RECOLHIMENTO DE CONTRIBUICAO DE SEGURADOS

Independente da discussdo acerca da condicdo de isenta da entidade, em
restando constatada a existéncia de salario indireto por meio de bolsas aos
dependentes, deve existir o recolhimento de contribuicdo previdenciaria
acerca da parcela do segurado empregado.

O direito a isen¢ao/imunidade, ndo alcanca as contribui¢des descontadas, ou
que deveriam ter sido descontadas como ¢ o caso da bolsa destinada a
dependentes dos segurados empregados. Dessa forma, o apreciagdo da
isen¢do em nada afetaria o langamento, posto a isengdo referir-se apenas a
parcela patronal e destinada a terceiros.

Recurso Voluntario Provido em Parte

J4, a contribui¢do omitida em relagdo a contribui¢do dos segurados nao
descontada sobre as bolsas concedidas aos dependentes, encontra-se no Processo n.
16095.000205/2010-01 — Acordao n. 2401-002.650, conforme ementa abaixo:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracao: 01/01/2006 a 31/12/2007

CUSTEIO - AUTO DE INFRACAO - CONTRIBUICOES SOBRE A
REMUNERACAO PAGA AOS SEGURADOS EMPREGADOS -
SALARIO INDIRETO - BOLSA DE ESTUDOS PARCELAS PAGAS EM
DESACORDO COM A LEI  ESPECIFICA. NATUREZA
REMUNERATORIA.

A empresa ¢ responsavel pelo recolhimento das contribui¢des previdenciarias
sobre as remuneragdes pagas, devidas ou creditadas aos segurados que lhe
prestaram servigos.

Quanto a apuragdo da contribuicdo sobre os valores bolsa de estudos uma vez
estando no campo de incidéncia das contribui¢cdes previdencidrias, para nao
haver incidéncia ¢ mister previsdo legal nesse sentido, sob pena de afronta
aos principios da legalidade e da isonomia.



A destinagdo de bolsa de estudos aos DEPENDENTES do segurado
empregado, nao encontra-se dentre as exclusdes do art. 28, § 9° da lei
8212/91.

O ganho habitual sob a forma de utilidade configura base de calculo de
contribuic¢des previdenciarias. Uma vez estando no campo de incidéncia das
contribuigdes previdencidrias, para nao haver incidéncia ¢ mister previsao
legal ncsse sentido, sob pena de afronta aos principios da legalidade e da
isonomiia.

PREVIDENCIARIO - CUSTEIO - AUTO DE INFRACAO - OBRIGACAO
PRINCIPAL - SEGURADOS EMPREGADOS - CONTRIBUICAO DO
SEGURADO NAO DESCONTADA EM EPOCA PROPRIA - ONUS DO
EMPREGADOR

O desconto de contribui¢do e de consignacao legalmente autorizadas sempre
se presume feito oportuna e regularmente pela empresa a isso obrigada, ndo
lhe sendo licito alegar omissdo para se eximir do recolhimento, ficando
diretamente responsavel pela importancia que deixou de receber ou arrecadou
em desacordo com o disposto nesta Lei.

ENTIDADE ISENTA - OBRIGACAO DE DESCONTO E
RECOLHIMENTO DE CONTRIBUICAO DE SEGURADOS

Independente da discussdo acerca da condicdo de isenta da entidade, em
restando constatada a existéncia de salario indireto por meio de bolsas aos
dependentes, deve existir o recolhimento de contribuicdo previdenciaria
acerca da parcela do segurado empregado.

O direito a isengdo/imunidade, ndao alcanca as contribui¢des descontadas, ou
que deveriam ter sido descontadas como ¢ o caso da bolsa destinada a
dependentes dos segurados empregados. Dessa forma, o apreciagao da
isen¢do em nada afetaria o langamento, posto a isencdo referir-se apenas a
parcela patronal e destinada a terceiros.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuracao: 01/01/2006 a 31/12/2007

PREVIDENCIARIO - CUSTEIO - AUTO DE INFRACAO - NULIDADE -
NAO IDENTIFICACAO DOS FATOS GERADORES - AUSENCIA DE
FUNDAMENTACAO PARA MUDANCA DO FPAS - EXISTENCIA DE
ATO CANCELATORIO

Em se tratando de notificagdo fiscal que tomou por base documentos do
proprio recorrente, sendo que os fatos geradores estdo discriminados
mensalmente de modo claro e preciso no Discriminativo Analitico de Débito
- DAD, nao ha que se falar em falta de descri¢do de fatos geradores, muito
menos cerceamento do direito de defesa.

Recurso Voluntario Negado

Dessa maneira, ndo tem porque o presente auto-de-infracdo ser anulado em
virtude da auséncia de vicio formal na elaboracdo. Foi identificada a infragdo, havendo
subsungdo desta ao dispositivo legal infringido. Os fundamentos legais da multa aplicada
foram discriminados e aplicados de maneira adequada.
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Destaca-se que as obrigagdes acessOrias sdo impostas aos sujeitos passivos
como forma de auxiliar e facilitar a agdo fiscal. Por meio das obrigagdes acessorias a
fiscalizacdo conseguird verificar se a obrigagdo principal foi cumprida.

Como ¢ sabido, a obrigagdo acessoria ¢ decorrente da legislagdo tributéria e
ndo apenas da lei em sentido estrito, conforme dispde o art. 113, § 2° do CTN, nestas palavras:

Art. 113. A obrigagdo tributaria é principal ou acessoria.

$ 1° A obrigagdo principal surge com a ocorréncia do fato
gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade
pecuniaria e extingue-se juntamente com o crédito dela
decorrente.

$§ 2% A obrigagdo acessoria decorre da legislagdo tributdria e
tem por objeto as prestacoes, positivas ou negativas, nela
previstas no interesse da arrecada¢do ou da fiscalizagdo dos
tributos.

$ 3% A obrigagdo acessoria, pelo simples fato da sua
inobservdncia, converte-se em obrigagdo principal relativamente
a penalidade pecuniaria.

Assim, foi correta a aplicagdo do auto de infragdo ao presente caso pelo 6rgao
previdencidrio. O relatorio fiscal, indicou de maneira clara e precisa todos os fatos ocorridos,
havendo subsuncdo destes a norma prevista, bem como procedeu a autoridade julgadora a
devida apreciagdo da multa aplicada, ndo tendo o recorrente apresentado qualquer novo
argumento que pudesse alterar o julgamento entdo proferido.

Destaca-se que as obrigagdes acessOrias sdo impostas aos sujeitos passivos
como forma de auxiliar e facilitar a agdo fiscal. Por meio das obrigagdes acessorias a
fiscalizacdo conseguird verificar se a obrigagdo principal foi cumprida.

Assim, entendo correto o procedimento adotado pelo auditor na multa
aplicada, assim como descrito no relatdrio fiscal, que apurou a multa de acordo com as
alteracdes promovidas pela MP 449, convertida na lei 11.941.

MULTA

Conforme descrito acima, a multa moratéria ¢ bem aplicavel pelo nado
recolhimento em época propria das contribui¢des previdenciarias. Ademais, o art. 136 do CTN
descreve que a responsabilidade pela infracdo independe da intencdo do agente ou do
responsavel, e da natureza e extensao dos efeitos do ato. Contudo, estamos falando em multa
pelo descumprimento de obrigacdo acessoria.

Quanto a multa aplicada, entendo que obedeceu o auditor os limites legais,
nao havendo qualquer irregularidade no procedimento adotado. Conforme descrito pelo auditor
fiscal em seu relatério: “Com rela¢do a aplicacdo da multa, considerando as penalidades
previstas no Art. 32 e Art. 35 da Lei 8.212/91, de 24 de julho de 1991 e as alteragoes
introduzidas pela Medida Provisoria n°. 449, de 03 de dezembro de 2008, convertida na Lei
n® 11.941, de 27 de Maio de 2009, considerando o que dispoe o inciso I, alinea "c" do art.
106 do CTN foi observado no resultado da presente agdo fiscal a aplicagdo das penalidades
mais, benéficas a0, sujeito passivo, procedeu o auditor a compara¢do da multa imposta pela



legislagdo vigente a época da ocorréncia do fato gerador e a imposta pela legislagdo
superveniente.”

Ou seja, no que tange ao calculo da multa, ¢ necessario tecer algumas
consideragoes, face a edicdo da referida MP, convertida em lei. A citada MP alterou a
sistematica de calculo de multa por infragdes relacionadas a GFIP.

Primeiro a multa pelo ndo recolhimento na época oportuna era regulada
originalmente pelo art. 35 da Lein © 8.212/1991, nestas palavras:

Art. 35. Sobre as contribuicdes sociais em atraso, arrecadadas
velo INSS, incidira multa de mora, que ndo podera ser relevada,

105 seguintes termos: (Redagdo dada pelo art. 1° da Lei n°
9.876/99)

1 - para pagamento, apos o vencimento de obrigacdo ndo
incluida em notificagdo fiscal de lancamento:

a) oito por cento, dentro do més de vencimento da obrigagdo;
(Redagdo dada pelo art. 1°, da Lei n° 9.876/99).

b) quatorze por cento, no més seguinte, (Redagdo dada pelo art.
1° da Lei n° 9.876/99).

¢) vinte por cento, a partir do segundo més seguinte ao do
vencimento da obrigacdo, (Redag¢do dada pelo art. 1°, da Lei n°
9.876/99).

Il - para pagamento de créditos incluidos em notificagdo fiscal
de lancamento:

a) vinte e quatro por cento, em até quinze dias do recebimento
da notificac¢do, (Redagdo dada pelo art. 1°, da Lei n®9.876/99).

b) trinta por cento, apos o décimo quinto dia do recebimento da
notificagdo, (Redagdo dada pelo art. 1°, da Lei n°9.876/99).

¢) quarenta por cento, apos apresentacdo de recurso desde que
antecedido de defesa, sendo ambos tempestivos, até quinze dias
da ciéncia da decisdo do Conselho de Recursos da Previdéncia
Social - CRPS; (Redagdo dada pelo art. 1°, da Lei n® 9.876/99).

d) cingiienta por cento, apos o décimo quinto dia da ciéncia da
decisdo do Conselho de Recursos da Previdéncia Social - CRPS,

enquanto ndo inscrito em Divida Ativa; (Redagdo dada pela Lei
n?9.876/99).

1l - para pagamento do crédito inscrito em Divida Ativa:

a) sessenta por cento, quando ndo tenha sido objeto de
parcelamento; (Redagdo dada pelo art. 1°, da Lei n°9.876/99).

b) setenta por cento, se houve parcelamento; (Redagdo dada
pelo art. 1° da Lei n®9.876/99).

¢) oitenta por cento, apos o ajuizamento da execugdo fiscal,
mesmo que o devedor ainda ndo tenha sido citado, se o crédito

ndo foi objeto de parcelamento, (Redagdo dada pelo art. 1° da
Lein®9.876/99).

d) cem por cento, apos o ajuizamento da execu¢do fiscal, mesmo
que o devedor ainda ndo tenha sido citado, se o crédito foi
objeto de parcelamento; (Redacdo dada pelo art. 1°, da Lei n°
9.876/99).

10
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$ 1° Nas hipoteses de parcelamento ou de reparcelamento,
incidira um acréscimo de vinte por cento sobre a multa de mora
a que se refere o Caput e seus incisos. (Paragrafo acrescentado
pela MP n° 1.571/97, reeditada até a conversdo na Lei n°
9.528/97)

$ 2° Se houver pagamento antecipado a vista, no todo ou em
parte, do saldo devedor, o acréscimo previsto no paragrafo
anterior ndo incidira sobre a multa correspondente a parte do
pagamento que se efetuar. (Pardgrafo acrescentado pela MP n°
1.571/97, reeditada até a conversdo na Lei n° 9.528/97)

$ 3% O valor do pagamento parcial, antecipado, do saldo
devedor de parcelamento ou do reparcelamento somente poderd
ser utilizado para quita¢do de parcelas na ordem inversa do
vencimento, sem prejuizo da que for devida no més de
competéncia em curso e sobre a qual incidira sempre o
acréscimo a que se refere o § 1° deste artigo. (Pardgrafo
acrescentado pela MP n° 1.571/97, reeditada até a conversdo na
Lei n°9.528/97)

$ 4° Na hipotese de as contribuigoes terem sido declaradas no
documento a que se refere o inciso 1V do art. 32, ou quando se
tratar de empregador doméstico ou de empresa ou segurado
dispensados de apresentar o citado documento, a multa de mora
a que se refere o caput e seus incisos serd reduzida em cingiienta
por cento. (Paragrafo acrescentado pela Lei n° 9.876/99)

Contudo a MP 449/2008, considerando que inseriu o art. 32-A, o qual dispoe
o0 seguinte:

“Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a declaragdo
de que trata o inciso 1V do caput do art. 32 desta Lei no prazo
fixado ou que a apresentar com incorregdes ou omissoes serd
intimado a apresenta-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-
se-a as seguintes multas:

I — de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez)
informagades incorretas ou omitidas; e

Il — de 2% (dois por cento) ao més-calenddrio ou fragdo,
incidentes sobre o montante das contribui¢des informadas, ainda
que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da
declaragdo ou entrega apos o prazo, limitada a 20% (vinte por
cento), observado o disposto no § 3* deste artigo.

§ 1% Para efeito de aplicagdo da multa prevista no inciso II do
caput deste artigo, sera considerado como termo inicial o dia
seguinte ao termino do prazo fixado para entrega da declaragdo
e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de ndo-
apresentacdo, a data da lavratura do auto de infra¢do ou da
notificagdo de lancamento.

§ 2% Observado o disposto no § 3% deste artigo, as multas serdo
reduzidas:

11— a metade, quando a declaragdo for apresentada apos o prazo,
mas antes-de qualquer procedimento de oficio, ou



1l — a 75% (setenta e cinco por cento), se houver apresentagdo
da declaragdo no prazo fixado em intimagdo.

§ 3% A multa minima a ser aplicada serd de:

I — R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissdo de
declaragdo sem ocorréncia de fatos geradores de contribui¢do
previdencidria, e

>

I — RY 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos.’

Entietanto, a MP 449, Lei 11.941/2009, também acrescentou o art. 35-A que
dispde o seguinte,

‘Art. 35-A. Nos casos de langamento de oficio relativos as
contribui¢oes referidas no art. 35 desta Lei, aplica-se o disposto
no art. 44 da Lei n® 9.430, de 27 de dezembro de 1996.”

O inciso I do art. 44 da Lei 9.430/96, por sua vez, dispde o seguinte:

“Art. 44. Nos casos de langcamento de oficio, serdo aplicadas as
seguintes multas:

1 - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou
diferenca de imposto ou contribui¢do nos casos de falta de
pagamento ou recolhimento, de falta de declaragdo e nos de
declaracdo inexata “

Com a alteracdo acima, em caso de atraso, cujo recolhimento ndo ocorrer de
forma espontinea pelo contribuinte, levando ao lancamento de oficio, a multa a ser aplicada
passa a ser a estabelecida no dispositivo acima citado, conforme bem demonstrou a autoridade
fiscal.

As contribuicdes decorrentes da omissdo em GFIP foram objeto de
langamento, por meio do Al em questdo e, tendo havido o lancamento de oficio, ndo se
aplicaria o art. 32-A, sob pena de bis in idem.

Considerando o principio da retroatividade benigna previsto no art. 106.
inciso II, alinea “c”, do Cddigo Tributario Nacional, ha que se verificar a situacdo mais
favoravel ao sujeito passivo, face as alteracdes trazidas.

Assim, encontra-se correto o calculo descrito pela autoridade fiscal , que
procedeu ao comparativo da multa considerando a regra antiga, € a nova sistematica descrita
pela norma, ndo havendo que afastar a aplicagdo da multa.

Ademais, ndo compete ao auditor fiscal agir de forma discriciondria no
exercicio de suas atribui¢des. Desta forma, em constatando a falta de recolhimento, face a
ocorréncia do fato gerador, cumpri-lhe lavrar de imediato o langamento de débito de forma
vinculada, constituindo o crédito previdenciario. O art. 243 do Decreto 3.048/99, assim dispde
neste sentido:

Art.243. Constatada a falta de recolhimento de qualquer
contribui¢cdo ou outra importdncia devida nos termos deste
Regulamento, a fiscalizagdo lavrarda, de imediato, notificagdo
fiscal de langcamento com discriminagdo clara e precisa dos fatos
geradores, das contribuicoes devidas e dos periodos a que se
referem, de acordo com as normas estabelecidas pelos orgdos
competentes.

Por todo o exposto o langamento fiscal seguiu os ditames previstos, devendo
ser mantido nos, termos, da referida Decisdo, haja vista que os argumentos apontados pelo
recorrente sao.incapazes de refutarapresente notificagdo.

12
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CONCLUSAO:

Voto pelo CONHECIMENTO DO RECURSO para no mérito NEGAR-LHE
PROVIMENTO.

E como voto.

Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira.



Voto Vencedor

Conselheiro Igor Aratijo Soares, Redator Designado

Em que pese o costumeiro brilhantismo da Eminente Relatora, ouso dela
divergir no que se refere ao fundamento legal a ser adotado para o recalculo da multa mais
benéfica a ser aplicada ao contribuinte em decorréncia das alteragdes legislativas trazidas a
lume com a ¢dicao da Lei 11.941/09.

Sobre o assunto, inicialmente, h4 que se considerar a redagdo dos artigos 32-
A e 35-A, respectivamente, acrescentados na Lei 8.212/91 em virtude da promulgagao da Lei
11.941/09, os quais dispdem o seguinte:

Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a declaragdo
de que trata o inciso 1V do caput do art. 32 desta Lei no prazo
fixado ou que a apresentar com incorregcoes ou omissoes serd
intimado a apresentd-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-
se-d as seguintes multas: (Incluido pela Lei n° 11.941, de 2009).

I — de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez)
informagoes incorretas ou omitidas;, e(Incluido pela Lei n°
11.941, de 2009).

Il — de 2% (dois por cento) ao més-calendario ou fragdo,
incidentes sobre o montante das contribui¢des informadas, ainda
que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da
declaragdo ou entrega apos o prazo, limitada a 20% (vinte por
cento), observado o disposto no § 3° deste artigo. (Incluido pela
Lein®11.941, de 2009).

§ 1% Para efeito de aplicacdo da multa prevista no inciso II do
caput deste artigo, sera considerado como termo inicial o dia
seguinte ao término do prazo fixado para entrega da declaragdo
e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de ndo-
apresentagdo, a data da lavratura do auto de infra¢do ou da
notificagdo de lancamento.(Incluido pela Lei n° 11.941, de
2009).

§ 2° Observado o disposto no § 3% deste artigo, as multas serdo
reduzidas: (Incluido pela Lei n° 11.941, de 2009).

I — a metade, quando a declara¢do for apresentada apds o
prazo, mas antes de qualquer procedimento de oficio; ou
(Incluido pela Lei n° 11.941, de 2009).

1l — a 75% (setenta e cinco por cento), se houver apresentacdo
da declaragdo no prazo fixado em intimagdo.(Incluido pela Lei
n°11.941, de 2009).

§ 3% A multa minima a ser aplicada sera de: (Incluido pela Lei n°
11.941, de 2009).

14



Processo n° 16095.000204/2010-59 S2-C4T1
Acordao n.° 2401-002.809 F1.9

I — RS 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissdo de

declaragdo sem ocorréncia de fatos geradores de contribui¢do
previdenciaria; e(Incluido pela Lei n° 11.941, de 2009).

I — R$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos. (Incluido
pela Lein® 11.941, de 2009).

“Art. 35-A - Nos casos de langamento de oficio relativos as

contribui¢oes referidas no art. 35, aplica-se o disposto no art. 44
da Lei no 9.430, de 1996 .

Por sua vez, o art. 35-A faz remigao ao art. 44 da Lei 9.430/96, que assim
dispoe:

“Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as
seguintes multas:

1 - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou
diferenca de imposto ou contribui¢do nos casos de falta de
pagamento ou recolhimento, de falta de declaragdo e nos de
declaracdo inexata “

No caso dos autos, trata-se de auto de infracdo no qual fora lancada multa
pelo descumprimento de obrigacao acessoria relativa a apresentagao de GFIP’s da competéncia
de 13/2007 com informagdes inexatas relativamente a todos os fatos geradores de contribuigdes
previdencidrias a que estaria sujeito o contribuinte.

A meu ver, sobre o assunto nao resta outra conclusido, sendo acatar a tese
sustentada no Recurso Voluntario.

Das alteragdes levadas a efeito, a disposicdo contida no art. 32-A da Lei
8.212/91, ¢ especifica para os casos de GFIP com informagdes inexatas ou mesmo omissoes,
quando comparada com as disposi¢cdes do art. 35-A da mesma legislagdo. Por tais motivos, a
meu ver, deve ser esta, aquela cuja aplicagdo deve se dar no presente caso, obviamente caso
venha a ser mais benéfica ao recorrente, na forma a ser apurada pela autoridade fiscal. Assim,
conforme determinado pelo art. 106, III, “c” do Codigo Tributario Nacional, a seguir transcrito,
ndo vejo outra solucdo passivel de ser adotada, sendo pela aplicagdo do art. 32-A da Lei
8.212/91 ao presente caso.Vejamos o que preleciona citado artigo:

Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:

I - em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa,
excluida a aplica¢do de penalidade a infracdo dos dispositivos
interpretados;

1I - tratando-se de ato ndo definitivamente julgado:
a) quando deixe de defini-lo como infragdo;

b) quando deixe de trata-lo como contrario a qualquer
exigéncia de ag¢do ou omissdo, desde que ndo temha sido
fraudulento e ndo tenha implicado em falta de pagamento de
tributo;



¢) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista
na lei vigente ao tempo da sua pridtica.

Ante todo o exposto voto no sentido de DAR PARCIAL PROVIMENTO
ao recurso voluntario para que seja efetuado o célculo e comparacdo da multa mais benéfica a
ser aplicada com base no disposto no art 32-A, II, da Lei 8.212/91, acompanhado os demais
argumentos constantes do voto da Em. Relatora.

E como voto.

Igor Aratjo Soares
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